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r ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA
CNPJ 27.142.694/0001-58

PRÓJETÒXE lei N° 25, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2009

das

»« ^ I 2.

\6^>T®»

Altera a Lei n° 169, de 2004, que dispõe

sobre o Regime Próprio de Previdência

Social do Município de Anchieta, disciplina o

regime de auxíiio-doença dos servidores

efetivos e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado do Espírito Santo, faz saber

que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei

Municipal:

Art. 1°. O parágrafo único do artigo 22 da Lei n° 169, de 26 de fevereiro de

2004, com redação dada pela Lei n® 221, de 08 de dezembro de 2004, passa a

vigorar com a seguinte redação:

"Art. 22

Parágrafo único. Até a concessão de aposentadoria por invalidez permanente

caberá aos órgãos e entidades de origem a que efetivamente encontra-se

vinculado o segurado pagar ao servidor o respectivo subsídio ou remuneração

nas situações em que o servidor esteja em gozo de auxílio-doença. (NR)
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Art. 2®. O §1° do art. 124 da Lei n° 169, de 26 de fevereiro de 2004, com

redação dada pela Lei n° 320, de 16 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com a

seguinte alteração:

"Art. 124.

- 13% (treze por cento) da totalidade da remuneração de contribuição dos
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segurados admitidos a partir da data de publicação da Lei n® 169/2004; (NR)

II - 13% (treze por cento) da totalidade da remuneração de contribuição dos

segurados admitidos até a data de publicação da Lei n° 169/2004; (NR)

§  1®. Além das alíquotas descritas nos incisos anteriores, os órgãos

identificados no caput do art. 124 contribuirão com uma alíquota de 5,07%

(cinco vírgula zero sete por cento) para cobertura de déficit apurados em

avaliação atuarial." (NR)

Art. 3®. O artigo 131 da Lei n® 169, de 26 de fevereiro de 2004, com redação

dada pela Lei n® 221, de 08 de dezembro de 2004, passa a vigorar acrescido do

seguinte parágrafo;

"Art. 131

Parágrafo único. As sobras do custeio das despesas dos exercícios anteriores

poderão ser constituídas em reserva para os exercícios posteriores destinada

ao uso para a Taxa de Administração." (AC)

Art. 4®. O auxílio-doença será devido pelos órgãos e entidades da

Administração Pública direta e indireta do Município consoante disposições legais

contidas na Lei n® 169, de 26 de fevereiro de 2004.

Art. 5®. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário, em especial as alíneas "e" do inciso I do art. 20 e art. 32

da Lei n® 169, de 26 de fevereiro de 2004.

Anchieta/ES, 14 de dezembro de 2009.

c
PREFEITO MUNICIPAL

Edival Jose Petri
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MENSAGEM N° 33,14 DE DEZEMBRO DE 2009

Excelentíssimo Senhor Presidente e demais membros da Câmara Municipal

de Anchieta,

Nos termos do artigo 42 da Lei Orgânica Municipal, submeto à elevada

apreciação de Vossas Excelências, o incluso projeto de lei, que tem por objetivo

promover adequação na legislação previdenciária do Município de Anchieta.

Atendendo disposição legal contida no art. 124 da Lei n° 169, de 26 de

fevereiro de 2004 - Lei que dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social

dos Servidores do Município de Anchieta - encaminhamos o incluso projeto de lei

que visa atender a necessidade de revisão da alíquota de contribuição

previdenciárias de competência dos órgãos empregadores.

A nova alíquota foi apurada após estudo atuarial produzido pela

Confederação Nacional dos Municípios consoante cópia que segue anexa.

É importante ressaltar, conforme relatado na NOTA TÉCNICA ATUARIAL que:

O Plano Previdenciário vinculado ao Município de ANCHIETA-

ES, administrado pelo Instituto de Aposentadoria e Pensão,

apresenta passivo referente ao tempo de serviço passado,

no valor de R$ 28.946.746,15 (vinte e oito milhões,

novecentos e quarenta e seis mil, setecentos e quarenta e

seis reais e quinze centavos) que deverá ser amortizado

pelo prazo remanescente a uma taxa suplementar de

5,07%, conforme definida no plano de custeio e revista

anualmente. Contudo, como se trata de uma Avaliação

Atuarial Anual e com mudança de critérios de financiamento, é

normal a insuficiência de cobertura em um determinado
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instante, sendo que após a aplicação das alíquotas de

contribuição determinada pela avaliação atuarial a insuficiência

não representa falta de cobertura para os compromissos,

mas tão somente dimensiona o valor atual com os

compromissos futuros dos servidores municipais.

Por oportuno, informamos que segundo NOTITIFACAÇÃO do MINISTÉRIO

DE PREVIDÊNCIA uma nova Certidão de Regularidade Fiscal (CRP) só será

emitida mediante atendimento da adequação atuarial.

A presente proposta legislativa também objetiva autorizar o uso das sobras do

custeio das despesas dos exercícios anteriores para constituição de uma

RESERVA para os exercícios posteriores destinada ao uso para a Taxa de

Administração.

No mesmo projeto aproveitamos a oportunidade para regularizar o pagamento

do auxílio-doença que continuará sendo devido pelos órgãos e entidades da

Administração Pública direta e indireta do Município consoante disposições legais

contidas na Lei n° 169, de 26 de fevereiro de 2004 até a sua conversão em

aposentadoria por invalidez.

Nestes termos, solicitamos que a proposta legislativa em anexo seja

encaminhada à Câmara Municipal para apreciação em regime de URGÊNCIA.

Gabinete do Prefeito, em Anchieta/ES, 14 de dezembro de 2009.

PREFEÍTO MUNICIPAL

Edival José Petri
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LEI N° 583, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009

Altera a Lei n° 169, de 2004, que dispõe

sobre o Regime Próprio de Previdência

Social do Município de Anchieta, disciplina o

regime de auxiiio-doença dos servidores

efetivos e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado do Espírito Santo, faz saber

que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei

Municipal;

Art. 1®. O parágrafo único do artigo 22 da Lei n° 169, de 26 de fevereiro de

2004, com redação dada pela Lei n° 221, de 08 de dezembro de 2004, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 22

Parágrafo único. Até a concessão de aposentadoria por invalidez permanente

caberá aos órgãos e entidades de origem a que efetivamente encontra-se

vinculado o segurado pagar ao servidor o respectivo subsídio ou remuneração
nas situações em que o servidor esteja em gozo de auxílio-doença. (NR)

Art. 2°. O §1° do art. 124 da Lei n® 169, de 26 de fevereiro de 2004, com

redação dada pela Lei n® 320, de 16 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com a

seguinte alteração:

"Art. 124.

I - 13% (treze por cento) da totalidade da remuneração de contribuição dos
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segurados admitidos a partir da data de publicação da Lei n° 169/2004; (NR)
II - 13% (treze por cento) da totalidade da remuneração de contribuição dos
segurados admitidos até a data de publicação da Lei n° 169/2004; (NR)
§  1°. Além das alíquotas descritas nos incisos anterbres, os órgãos
identificados no caput do art. 124 contribuirão com uma alíquota de 5,07%
(cinco vírgula zero sete por cento) para cobertura de déficit apurados em
avaliação atuarial." (NR)

Art. 3°. O artigo 131 da Lei n° 169, de 26 de fevereiro de 2004, com redação

dada pela Lei n° 221, de 08 de dezembro de 2004, passa a vigorar acrescido do
seguinte parágrafo:

"Art. 131

Parágrafo único. As sobras do custeio das despesas dos exercícios anteriores
poderão ser constituídas em reserva para os exercícios posteriores destinada
ao uso para a Taxa de Administração." (AC)

Art. 4°. O auxílio-doença será devido pelos órgãos e entidades da

Administração Pública direta e indireta do Município consoante disposições legais
contidas na Lei n° 169, de 26 de fevereiro de 2004.

Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário, em especial as alíneas "e" do inciso I do art. 20 e art. 32
da Lei n° 169, de 26 de fevereiro de 2004.

Anchieta/ES, 21 de dezembro de 2009.

PREFEITO MUNIGIPAl:

Edival Jose Petri



juízo de admissibilidade

Em determinação contida no artigo 130 da Resolução n°. 4/1990, recebo o
Projeto de Lei n°. 25/2009, de autoria do Poder Executivo, por considerar que o
seu texto não representa afronta aos dispositivos elencados no artigo supra
citado, devendo, portanto, haver a protocolização da proposta.

Anchieta - ES, 13 de Dezembro de 2009

PRESID

Jocelém Go

GÂMARA
es de Jesus



DESPACHO

A: Secretaria da Câmara Municipal

Tendo em vista a aprovação, pelo Plenário, do Projeto de lei n° 25/2009 e,
conseqüente publicação da lei n° 583/2009, determino o arquivamento dos autos.

Anchieta - 22 de Dezembro 2009.

PRESID

Jocelém Gòth^alves
E DA^CAMARA

de Jesus
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Esta incluído no custo normal o percentual de 5,07% (cinco vírgula sete por
cento) para o custeio do passivo atuarial de R$28.946.476,15 (vinte e oito milhões,

novecentos e quarenta e seis mil, quatrocentos e setenta e seis reais e quinze
centavos) que devera ser amortizado pela Prefeitura, referentes ao tempo de
serviço passado dos servidores.

Observação Importante

o art. 1° da Emenda Constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003,
publicada no DOU em 31/12/2003 alterou a redação original do §1° do art. 149
da Constituição Federal, determinando que a alíquota de contribuição dos
servidores para o custeio do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS)
não será inferior à da contribuição dos servidores da União.

O art. 4° da Lei n° 10.887/04 estabelece que a contribuição dos
servidores da União para a manutenção do RPPS será de 11% (onze por
cento), incidente sobre a totalidade da base de contribuição.

A Lei n° 10.887/04 deu nova redação ao art. 2° da Lei n° 9.717/98,
determinando que a contribuição da União, dos estados, do Distrito Federal
e dos municípios para o RPPS não poderá ser inferior ao valor da
conWbuição do servidor ativo, nem superior ao dobro desta contribuição.
Inativos e pensionistas deverão contribuir com a mesma alíquota de
contribuição dos servidores ativos, sendo que a sua incidência se dá apenas
sobre a parcela do benefício que exceder o limite do benefício fixado pelo
Regime Geral de Previdência Social. As Portarias MPS n°s 402 e 403 de 10
de dezembro de 2008, "que disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais
para organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência
social dos servidores públicos ocupantes de cargos efetivos da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios" e a que dispõe sobre as
normas aplicáveis às avaliações e reavaliações atuariais dos Regimes
Proprios de Previdência Social - RPPS da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, define parâmetros para a segregação da massa e
da outras providências."



































































CÂMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

Estado do Espírito Santo

AUTÓGRAFO DE LEI N° 47/2009

Altera a Lei n° 169, de 2004, que
dispõe sobre o Regime Próprio de
Previdência Social do Município de
Anchieta, disciplina o regime de auxíiio-
doença dos servidores efetivos e dá
outras providencias.

A Mesa Diretora Câmara Municipal de Anchieta, Estado do Espírito

Santo, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 211 da

Resolução n° 4/1990, faz saber que foi aprovado, por unanimidade de votos, na

sessão ordinária do dia 15/12/2009, em apreciação com dispensa de interstício,

o Projeto de Lei n° 25/2009, de autoria do Poder Executivo, que altera a Lei

169, de 2004, que dispõe sobre o regime Próprio de Previdência Social do

Município de Anchieta, disciplina o regime de auxílio-doença dos servidores

efetivos e dá outras providências.

PROJETO DE LEI N° 25/2009

Altera a Lei n° 169, de 2004, que
dispõe sobre o Regime Próprio de
Previdência Social do Município de
Anchieta, disciplina o regime de
auxilio-doença dos servidores
efetivos e dá outras providencias.

O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado do Espírito Santo, faz saber

que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei

Municipal:

Art. 1° O Parágrafo Único do artigo 22 da Lei n° 169, de 26 de fevereiro

de 2004, com redação dada pela Lei n° 221, de 08 de dezembro de 2004,

passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 22
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Parágrafo Único. Até a concessão de aposentadoria por invalidez

permanente caberá aos órgãos e entidades de origem a que

efetivamente encontra-se vinculado o segurado pagar ao servidor o

respectivo subsídio ou remuneração nas situações em que o servidor

esteja em gozo de auxílio-doença. (NR)

Art. 2° O § 1° do art. 124 da Lei n° 169, de 26 de fevereiro de 2004, com

redação dada pela Lei n° 320, de 16 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com

a seguinte alteração:

Art. 124

I - 13% (treze por cento) da totalidade da remuneração de contribuição

dos segurados admitidos a partir da data da publicação da Lei n°

169/2004; (NR)

II - 13% (treze por cento) da totalidade da remuneração de contribuição

dos segurados admitidos até a data de publicação da Lei n° 169/2004;

(NR)

§ 1° Além das alíquotas descritas nos incisos anteriores, os órgãos

identificados no caput do art .124 contribuirão com uma alíquota de

5,07% (cinco vírgula zero sete por cento) para cobertixa de déficit

apurados em avaliação atuarial. (NR)

Art. 3° O artigo 131 da Lei n° 169, de 26 de fevereiro cie 2004, com

redação dada pela Lei n° 221, de 08 de dezembro de 2004, passa a vigorar

acrescido do seguinte parágrafo:

Art. 131

Parágrafo Único. As sobras do custeio das despesas dss exercícios

anteriores poderão ser constituídas em reserva para os exercícios

posteriores destinada ao uso para a Taxa de Administração (AC)
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Art. 4° O auxílio-doença será devido pelos órgãos e entidades da

Administração Pública direta e indireta do Município consoante disposições

legais contidas na Lei n° 169, de 26 de fevereiro de 2004.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as

disposições em contrário, em especial as alíneas "e" do inciso I do art. 20 e art.

32 da Lei n° 169, de 26 de fevereiro de 2004.

Anchieta-ES, 16 de dezembro de 2009.

presidente da gamara

Jocelém Gfdnçalves de Jesus

R ENT

Dalva da Matta Igreja

SECRETARIO

José Maria Rovetta
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EXMO . SR. PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA.

JOCELEM GONÇALVES DE JESUS

umara Munsiipa/aa Aiun»»»
Aprovado po!

Sala das Sessões l|

Os Vereadores abaixo assinados, membros da Comissão de
Finanças e Orçamento, vem à presença de Vossa Excelência mui
respeitosamente requerer a tramitação em regime de urgência e
conseqüente Dispensa de Interstício do seguinte projeto:

Projeto de Lei n° 25/2009 - Altera a Lei n° 169, que dispõe sobre o
Regime Próprio de Previdência Social do Município de Anchieta,
disciplina o regime de auxílio-doença dos servidores efetivos e dá outras
providências, de autoria do Poder Executivo.

Plenário Ulisses Guimarães, 15 de dezembro de 2009.

Geovane Meneguelle Louzada dos Santos
Presidente

Marcus V. D. Assad

Relator/

5é Maria Rovetta

Membro


